
 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

Resposta ao Pedido de Impugnação da Studio Comércio Atacadista de Produtos de Informática 

Ltda 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 002/2024/CIDES VRC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0002/2024 

 

Em resposta à impugnação apresentada pela STUDIO COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS 

DE INFORMÁTICA LTDA, no que tange ao Pregão Eletrônico SRP nº 002/2024/CIDES VRC, temos 

as seguintes considerações: 

A) – DA EXIGÊNCIA TÉCNICA 

A exigência de que o fabricante do equipamento seja membro na categoria “BOARD” do consórcio 

DMTF (Desktop Management Task Force) foi estabelecida com base em critérios técnicos que 

asseguram a qualidade, confiabilidade e interoperabilidade dos equipamentos adquiridos. A membresia 

“BOARD” do DMTF é um indicativo de que o fabricante está comprometido com as melhores práticas e 

padrões internacionais de gerenciamento e desenvolvimento de hardware. 

B) – DA RESTRIÇÃO DE COMPETITIVIDADE 

Entendemos a preocupação da impugnante quanto à possível restrição de competitividade. No entanto, 

ressaltamos que a exigência de membresia “BOARD” não visa excluir fabricantes, mas garantir que os 

equipamentos fornecidos atendam aos mais altos padrões de qualidade e interoperabilidade, essenciais 

para as operações do CIDES-VRC. 

C) – DA FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA 

O Tribunal de Contas da União (TCU), em diversos acórdãos, tem reiterado a importância de requisitos 

técnicos que garantam a eficiência e a eficácia das aquisições públicas. A decisão de exigir a membresia 

“BOARD” do DMTF está amparada em análises técnicas que consideram os benefícios de termos 

fornecedores que participam ativamente na definição de padrões e diretrizes globais de gerenciamento de 

TI. 

D) CONCLUSÃO: 

Portanto, acato o pedido de impugnação apresentada pela STUDIO COMÉRCIO ATACADISTA DE 

PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA. no que tange a TEMPESTIVIDADE, porém INDEFRO no 

seu mérito, mantendo-se as exigências do edital do Pregão Eletrônico nº 002/2024/CIDES VRC, com 

base na jurisprudência do TCU e nas justificativas técnicas apresentadas. A exigência de membresia 

“BOARD” do DMTF será mantida, pois entendemos que ela é essencial para garantir a qualidade técnica 

dos produtos a serem adquiridos, alinhada com os princípios da eficiência, economicidade e interesse 

público. 
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